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Verticalização  
da citricultura:  
boa para quem?
Artigo discute os impactos da 
produção própria de laranjas 
nas fazendas das indústrias

Manejo do psilídeo Diaphorina citri
Uma vespinha tem sido estudada com bons 
resultados no controle da praga

Economia
Apesar da retração na oferta, cenário econômico 
continua incerto no início desta temporada
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Caros leitores,

A citricultura já está às portas da safra 2013/2014 e ainda 
sofre com as incertezas do mercado. Muitos hectares de 
citros foram substituídos por outras culturas e muitos ou-
tros serão também retirados, e isso com certeza refletirá 

nas safras seguintes. Mas o ano ainda é de ajustes do mercado.
Uma das coisas que o produtor busca incessantemente é baixar 

seus custos. Esta é uma das poucas ferramentas que está ao seu 
alcance. Para isso, é importante um bom controle de gastos. Muitos 
produtores estão deixando de adubar seus pomares, mas será que 
esta é a melhor forma de cortar os gastos? Nesta edição, você verá 
um comparativo entre custos das regiões Norte e Sudeste do Brasil.

Uma reflexão sobre por onde caminha a citricultura e para 
onde irá, faz nos pensar sobre o futuro do nosso negócio, ca-
da dia menos rentável. Você lerá, também, uma matéria sobre 
a verticalização da citricultura. Isso vem influenciando nas ne-
gociações da indústria com os produtores e será que essa verti-
calização é o melhor para o setor? Precisamos pensar e discutir 
sobre o assunto. O fato é que a balança está pendendo cada vez 
mais para um só lado.

Assim, preocupados com custo e com o meio ambiente, o 
CMAG (Comissão de Meio Ambiente do GCONCI) promoveu, em 
abril, o EMAG/2013 com o tema ‘Novo Código Florestal’ e suas 
implicações em relação à ‘Adequação e Compensação Ambiental 
de Propriedades Rurais’. Uma palestra muito esclarecedora foi 
apresentada pelo Dr. João Henrique Giometti Bertogna, reno-
mado e experiente advogado, diretor-proprietário da LGFB /FB 
– Administração e Participações Ltda. Sociedade de Advogados 
de São Paulo. Todas as propriedades agrícolas devem se ade-
quar ao novo Código Florestal, pois o futuro do planeta depende 
de esforços sustentáveis de cada setor produtivo.

Boa leitura!

Hamilton Ferreira de Carvalho Rocha
Conselho Editorial 

Caros leitores,
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Apesar da retração na oferta,   
cenário econômico continua incerto    

neste início de temporada
Menor colheita paulista 

gera perspectivas mais 

otimistas; mas, até maio,  

os preços da fruta posta  

na indústria ainda não 

tinham valorizado

Após um ano difícil para ci-
tricultores na temporada 
2012/2013, as perspectivas 
para a safra que se inicia ain-

da são incertas. A princípio, se espe-
ra um cenário mais positivo, tendo 
em vista que a colheita em São Paulo 
(somada ao Triângulo Mineiro) pode 
ser de 268,35 milhões de caixas em 

Economia

2013/2014, 30,4% menor que a an-
terior, segundo a CitrusBR (Associação 
Nacional dos Exportadores de Sucos 
Cítricos). Além disso, há indícios de 
que os preços do suco e a demanda 
internacional podem seguir firmes, 
com a produção da Flórida afetada 
pela incidência de HLB.

Em 2012, o número de erradi-
cação de pomares citrícolas de São 
Paulo foi bastante expressivo. Se-
gundo a Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária (CDA), do primeiro pa-
ra o segundo semestre do ano passa-
do foram erradicadas mais de nove 
milhões de plantas com laranja – fo-
ra as áreas com limões, limas e tange-
rinas. Houve, ainda, produtores que 
saíram da citricultura no início deste 

ano, ou seja, após a colheita passa-
da, que ainda não foram contabiliza-
dos pela CDA. O principal motivo foi 
o baixo preço nas temporadas ante-
riores, além de pressão fitossanitária.

Dados da CitrusBR também con-
firmam essa tendência na redução 
do número de plantas. Segundo a 
Associação, 13,1 milhões de plantas 
produtivas reduziram no polo citrí-
cola paulista e Triângulo Mineiro en-
tre 2012/2013 e 2013/2014 – esse 
número é a diferença líquida entre 
novos pés entrando em produção e 
pés erradicados.

Porém, ainda há um número ex-
pressivo de produtores indepen-
dentes (sem contrato de longo pra-
zo) que permaneceram com o pomar. 
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Processamento das frutas cítricas na indústria
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Economia

Para este grupo, a perspectiva para 
este ano é vender a laranja a preços 
que remunerem seus custos, permi-
tindo a continuidade no setor citrí-
cola. O mercado de fruta de mesa é 
insuficiente para absorver o elevado 
volume que este grupo de produto-
res sem contrato produzirá em São 
Paulo, e o mercado spot (venda no 
portão) tem sido considerado ins-
tável por citricultores. Nesse sentido, 
produtores independentes seguem 
no aguardo de negociações com as 
processadoras. Porém, pelo menos 
até a primeira quinzena de maio, as 
compras no mercado spot e contratos 
de uma safra não sinalizavam uma 
valorização na fruta, em comparação 
com a temporada passada.

Ainda na primeira quinzena de 
maio, uma das grandes processado-
ras iniciou compras de precoce no 
mercado spot, oferecendo R$ 6,00/cx 
de 40,8 kg, posta. Nos primeiros dias 
de entrega, os produtores que en-
tregavam a fruta eram principalmen-
te aqueles cuja propriedade é próxi-
ma da indústria – acabou sendo uma 
oportunidade de escoamento do ex-
cedente de produção, ou das frutas 
de menor qualidade. No caso das pe-
quenas processadoras, que têm bai-
xa capacidade de moagem, os preços 
também eram ao redor de R$ 6,00/cx 
na primeira quinzena de maio. Apesar 
dos preços baixos também no merca-
do de mesa, a maior parte dos produ-
tores destinava suas frutas precoces 
ao segmento in natura no período. 

Quanto aos novos contratos, des-
de o início de 2013 houve oferta por 
parte de algumas grandes indústrias, 
porém os valores eram os mesmos da 
safra passada – em torno de R$ 7,00/
cx de 40,8 kg, posta, com participação 
no preço de venda do suco de laran-
ja. Poucos produtores se interessaram 
em comprometer suas frutas, já que as 
ofertas envolviam apenas a variedade 

Pera, e o valor é considerado pouco 
remunerador. Além disso, a incerteza 
a respeito do adicional de participa-
ção (que será definido apenas ao fi-
nal da temporada 2013/2014) torna 
a modalidade pouco atrativa. A maio-
ria dos produtores aguardava propos-
tas envolvendo as precoces.

As indústrias, por sua vez, apre-
sentavam certa cautela para as aqui-
sições, justificada pela presença de 
um bom volume de suco de laranja 
em estoque. Porém, o menor volume 
que a indústria poderá processar es-
te ano deve reduzir os níveis de esto-
ques das indústrias no final da tem-
porada para praticamente a metade 
do estimado no início da safra. A es-
timativa é que 2013/2014 inicie com 
600 mil toneladas de suco de laranja 
em equivalente concentrado, e finali-
ze com 300 mil toneladas, se as pro-
cessadoras esmagarem cerca de 220 
milhões de caixas e comercializarem 
1,2 mil toneladas de suco (em equi-
valente concentrado).

A sinalização de menores estoques 
no final da temporada 2013/2014 
ainda não impulsionou o mercado in-
ternacional. No caso da Bolsa de Nova 
York, as altas recentes são justificadas 
pelas perspectivas de menor safra na 
Flórida. É possível que, assim que 
agentes assimilarem a redução no es-
toque brasileiro, os preços registrem 
novos avanços.

Quanto às exportações brasilei-
ras de suco, podem encerrar a sa-
fra 2012/2013 acima da anterior – 
tem havido gradativa recuperação 
dos embarques aos Estados Unidos 
que, no início de 2012, foi baixa pe-
la restrição ao carbendazim. Segun-
do a Secretaria de Comércio Exterior 
(Secex), no acumulado da temporada 
2012/2013 (julho de 2012 a abril de 
2013), foram embarcadas 998 mil to-
neladas em equivalente suco concen-
trado, 2% acima do mesmo período 

da temporada anterior. Em receita, o 
montante foi de US$ 1,97 bilhão, re-
cuo de 6% no período – reflexo da 
desvalorização do suco de laranja an-
te 2011/2012.

Outro cenário que deve favorecer 
o desempenho dos embarques bra-
sileiros ao país norte-americano é a 
menor produção na Flórida – segundo 
estimativa de maio do USDA (Depar-
tamento de Agricultura dos Estados 
Unidos), o estado deve colher apenas 
138 milhões de caixas, 5,8% menos 
que na temporada anterior. A menor 
produção local é devido à elevada in-
cidência de HLB e, dada a severidade 
da doença, ainda não se acredita em 
recuperação do potencial produtivo 
no curto prazo.

Com a menor produção paulista 
e o cenário externo atrativo, há citri-
cultores com expectativa de que os 
preços sejam acima do valor mínimo 
estabelecido pelo Governo Federal 
para a safra 2012/2013 (R$ 10,10/
cx). Também há produtores na pers-
pectiva de que ocorram novas formas 
de apoio governamental, a exemplo 
dos leilões de PEP e Pepro realizados 
no final de 2012 e início de 2013. En-
quanto isso, neste começo de tempo-
rada, a maioria dos produtores segue 
no aguardo de sinalizações das indús-
trias, com as atenções voltadas para a 
intensificação de compras e de moa-
gem da safra 2013/2014. 

Eng. Agr. Margarete Boteon
Pesquisadora Cepea/Esalq – USP

Mayra Monteiro Viana 
Fernanda Geraldini
Analistas de Mercado  
Cepea/Esalq – USP
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Hall da Fama

‘Prêmio GCONCI 2013’
Consultores homenageiam Dr. Ondino Cleante Bataglia durante a 35ª Semana da Citricultura

A cada ano, o GCONCI 
elege um profissional 
que se destaca no setor 
citrícola por sua contri-

buição profissional para receber 
o ‘Prêmio GCONCI’ e passar a fa-
zer parte do ‘Hall da Fama da Ci-
tricultura Brasileira’.

Na edição deste ano, o homena-
geado com a premiação é Dr. Ondino 
Cleante Bataglia, Engenheiro Agrô-
nomo formado pela Esalq/USP em 
1967, Doutorado em Agronomia tam-
bém pela Esalq/USP, em 1973, e PhD 
em Ciência do Solo pela Universidade 
da Califórnia, Davis (EUA), em 1980.

Dr. Bataglia atuou como pesqui-
sador científico do Instituto Agro-
nômico de Campinas (IAC) com in-
tensa atividade científica junto ao 
CNPq, Fapesp, Embrapa, Consepa, 
Sociedade Brasileira de Ciência do 
Solo (SBCS) e outras.

Atualmente é sócio proprietário 
da empresa CONPLANT - Consultoria, 
Treinamento, Pesquisa e Desenvolvi-
mento Agrícola Ltda., com sede em 
Campinas (SP), e Secretário Executi-
vo da Fundação Agrisus. Na sua vida 
profissional dedicada ao melhora-
mento do agronegócio brasileiro, Dr. 
Bataglia acumulou grande experiên-
cia em Ciência do Solo, atuando prin-
cipalmente nos segmentos de café, 
citros, soja, seringueira, diagnose fo-
liar, análise de plantas, substratos e 
nutrição mineral de plantas. Na citri-
cultura participou em pesquisas so-
bre adubação, absorção de nutrien-
tes em frutas e mudas cítricas.

Em sua gestão na Diretoria do 
IAC e Coordenadoria da Pesquisa 
Agropecuária implantou o Centro 
de Citricultura.

Por sua contribuição à citricultu-
ra, o GCONCI se sente honrado em 
conceder o ‘Prêmio GCONCI 2013’ 
durante a 35ª Semana da Citricultu-
ra, reafirmando a inesgotável atua-
ção do Dr. Ondino Cleante Bataglia 
no cenário da agricultura do Brasil. 
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Pragas e Doenças

Artigo aborda as implicações 

do comportamento sazonal 

da detecção de plantas 

com sintomas e do psilídeo 

Diaphorina citri no manejo 

da doença. A conclusão é 

que os esforços podem ser 

concentrados nas épocas de 

maior ocorrência de plantas 

sintomáticas e do vetor, e 

a eficácia das medidas de 

controle adotadas só pode 

ser medida anualmente 

comparando-se dados 

acumulados de incidência de 

plantas doentes em um ano 

com os dados de incidência 

no ano anterior

Para ganharmos a guerra é 
preciso definir as estratégias 
de combate com base no co-
nhecimento sobre o inimigo, 

assim como para melhor controlar-
mos uma doença é preciso primei-
ro conhecê-la bem. E no caso do 
Huanglongbing (HLB ou Greening) 
conhecer bem o comportamento 
dessa doença, assim como do psi-
lídeo dos citros Diaphorina citri, ve-
tor das bactérias Candidatus Liberi-
bacter asiaticus e Ca. L. americanus, 

Sazonalidade do HLB 
e do seu vetor nos 

pomares de São Paulo
faz toda a diferença no seu controle, 
principalmente em tempos de crise, 
quando os gastos devem ser redu-
zidos e as operações racionalizadas 
ao máximo.

Desde que o HLB foi primeira-
mente relatado em São Paulo, em 
2004, as práticas recomendadas pa-
ra o controle da doença têm sido o 
uso de mudas sadias, a eliminação 
das plantas doentes e o controle do 
psilídeo vetor. Estas práticas adota-
das por boa parte dos citricultores 
paulistas com o rigor necessário, em 
alguns casos até pecando pelo ex-
cesso, e em áreas extensas, nos cha-
mados grupos de manejo regional, 
têm conseguido suprimir o avanço 
da doença em algumas regiões do 
Estado, a ponto de estarmos hoje 
em uma situação mais confortável 
do que os citricultores do estado da 
Flórida, nos Estados Unidos, nossos 
maiores concorrentes.

Necessariamente as duas últi-
mas práticas de controle do HLB –, 
a redução do inóculo pela elimina-
ção de plantas doentes e a redução 
da população do vetor pela aplica-
ção de inseticidas químicos e bioló-
gicos –, envolvem operações de ins-
peção frequentes dos pomares para 
a detecção de plantas com sintomas 
da doença logo no seu estágio ini-
cial para que sejam eliminadas rapi-
damente, evitando que elas fiquem 
por mais tempo servindo de fonte 
da bactéria para outras plantas den-
tro do próprio pomar e pomares vizi-

nhos, e o monitoramento do psilídeo 
dos citros para iniciar as pulveriza-
ções de inseticidas para o seu con-
trole, evitando que o psilídeo que 
veio infectado de outros pomares 
transmita a bactéria para várias plan-
tas no pomar, ou mesmo adquira a 
bactéria nas plantas doentes ainda 
assintomáticas e naquelas com sin-
tomas que ainda não foram detecta-
das ou não foram eliminadas.

Com base nas planilhas preenchi-
das diariamente pelos inspetores de 
campo, sabe-se que novas plantas 
com sintomas e psilídeos podem ser 
encontrados nos pomares durante to-
do o ano. Entretanto, será que as fre- 
quências com que as novas plantas 
sintomáticas e psilídeos são detecta-
dos são uniformes durante os meses 
do ano? Será que os períodos de maior 
detecção de plantas com sintomas 
coincidem com os períodos de maior 
detecção de psilídeos nos pomares?

Para começar a responder a estas 
perguntas, dados de inspeções men-
sais de todas as plantas da proprie-
dade e do monitoramento quinzenal 
de psilídeos adultos em armadilhas 
adesivas amarelas foram utilizados 
para a análise dos períodos de de-
tecção de plantas sintomáticas e de 
psilídeos adultos, respectivamente.  
Os dados utilizados corresponderam 
ao período de 2005 a 2011. Na análi-
se do período de detecção de plantas 
com sintomas de HLB, foram coleta-
das informações de 24 propriedades, 
localizadas em 20 municípios das  
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www.agro.basf.com.br

Aplique somente as doses recomendadas. Descarte corretamente as embalagens 
e restos de produtos. Incluir outros métodos de controle de doenças/pragas/plantas 
infestantes (ex.: controle cultural, biológico etc) dentro do programa do Manejo 
Integrado de Pragas (MIP) quando disponíveis e apropriados. Para maiores informações 
referentes às recomendações de uso do produto e ao descarte correto de embalagens, 
leia atentamente o rótulo, a bula e o receituário agronômico do produto. Produto 
temporariamente restrito no Estado do Paraná para Elsinoe australis na cultura do citrus. 
Produto registrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sob nº 8801.

• Alta eficiência no controle da Pinta-preta e Verrugose
• Maior pegamento de frutos
• Maior período de frutos retidos no pé

Comet®, o fungicida da BASF para o seu pomar.

Com os benefícios AgCelence®,
vai ser difícil sua qualidade cair.
Alto controle das principais doenças, 
menor queda de frutos do pé.
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Pragas e Doenças

regiões sul, sudoeste, leste e centro 
do Estado de São Paulo. Para a análi-
se de detecção dos psilídeos, foram 
obtidas informações de quatro pro-
priedades em três municípios das re-
giões leste e centro, em talhões sem 
a aplicação de inseticidas para não 
haver interferência da pulverização 
no número de psilídeos capturados 
em cada mês do ano. 

Para cada mês do ano, foi calcu-
lada a porcentagem de plantas com 
sintomas de HLB detectada em rela-
ção ao total de plantas com sintomas 
detectado no período de seis anos. 
Também foi calculada a porcenta-
gem de psilídeos capturados por 
mês nas armadilhas adesivas amare-
las em relação ao total capturado no 
período todo.

Os resultados obtidos mostra-
ram claramente o que já era conhe-
cido anteriormente: que tanto as 
plantas com sintomas como os psilí- 
deos podem ser observados durante 
o ano todo. Entretanto, o mais impor-
tante é que tanto a detecção de no-
vas plantas com os sintomas de HLB 
como a captura de psilídeos adul-
tos nas armadilhas adesivas amare-
las apresentam uma marcante sazo-
nalidade anual, isto é, épocas do ano 
nas quais se repetem as maiores fre-
quências de detecção e épocas nas 
quais se repetem as menores fre- 
quências de detecção.

No caso de novas plantas com 
sintomas de HLB (Figura 1), perce-
be-se que a partir de janeiro a por-
centagem de plantas sintomáticas 
detectadas aumenta gradativamen-
te até junho, quando atinge a maior 
frequência de plantas detectadas. 
Depois de junho, a porcentagem de 
plantas sintomáticas detectadas vai 
gradativamente reduzindo até agos-
to. Nestes oito primeiros meses do 
ano é encontrado, em média, 85,5% 
de plantas sintomáticas pelas equi-

pes de inspeção. De setembro a de-
zembro, a porcentagem acumulada 
de plantas sintomáticas detectadas 
é pouco significativa. Algumas hipó-
teses relacionadas a uma época do 
ano mais favorável para a expressão 
dos sintomas de HLB podem ajudar a 
explicar esta sazonalidade observa-
da na detecção de plantas com sinto-
mas de HLB: 1) os sintomas de mos-
queado característicos do HLB são 
decorrentes do bloqueio do trans-
porte de açúcares produzidos nas 
folhas e com o acúmulo crescente 
de amido nas folhas os cloroplas-
tos são destruídos juntamente com 
a clorofila. Durante os meses de tem-
peraturas mais amenas, a planta que 
já apresenta uma menor transloca-
ção de nutrientes apresenta tam-
bém uma maior concentração de 
bactérias nos tecidos infectados, au-
mentando o bloqueio do floema ao 
transporte dos fotoassimilados. Nes-
tes meses também a insolação diária 
(horas de luz) é maior, o que favorece 
a fotossíntese, isto é, a produção de 
açúcares e amido pelas folhas. Com 

maior quantidade de floema blo-
queado e maior acúmulo de amido 
nas folhas os sintomas de HLB ficam 
mais severos e, como consequência, 
são mais facilmente observados pe-
los inspetores de campo. Com o au-
mento da temperatura e redução 
da insolação (mais nuvens) ocorre 
o contrário, menos bactérias, menor 
bloqueio do floema e, assim, menos 
sintomas; 2) com o início do período 
vegetativo das plantas na primavera 
e verão, as novas brotações normal-
mente mascaram, por certo tempo, a 
visualização das folhas com mosque-
ado; 3) no período de março a agosto, 
com o avanço da maturação dos fru-
tos também começa a ocorrer a que-
da dos frutos nos ramos sintomáti-
cos, o que serve como mais um sinal 
para a detecção das plantas doentes 
pelos inspetores.

A sazonalidade na detecção de 
plantas com sintomas de HLB tem 
duas implicações práticas. A primei-
ra diz respeito ao direcionamento 
dos esforços de inspeção e elimi-
nação das plantas doentes durante 
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do ano no Estado de São Paulo. Média de 24 propriedades em 20 municípios.  
Período de 2005 a 2011
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os meses em que se há uma maior 
probabilidade de se encontrar mais 
plantas com sintomas pelas equipes 
de inspeção (de janeiro a agosto), 
reduzindo a frequência de inspeção 
nos meses em que a probabilidade 
de se encontrar as plantas nos po-
mares é menor e que se tem menos 
dias de trabalho por causa das chu-
vas. A segunda implicação diz res-
peito à avaliação da eficiência das 
medidas adotadas pelo citricultor 
no controle da doença. Como existe 
uma flutuação natural e sazonal da 
detecção de plantas com sintomas, 
a avaliação da eficiência do contro-
le do HLB não pode ser feita compa-
rando-se as incidências de plantas 
doentes mês a mês. Avaliações re-
alizadas comparando-se, por exem-
plo, a incidência de fevereiro com 
a de março e depois com a de abril 
quase sempre mostrarão que a do-
ença está crescendo e, de maneira 
errônea, que as medidas de contro-
le adotadas não estão funcionan-
do. Ao passo que se compararmos a 

incidência de agosto com a de se-
tembro e depois com a de outubro 
quase sempre se verá que a doença 
está diminuindo, dando a falsa im-
pressão que as medidas de contro-

le adotadas estão sendo suficien-
tes para suprimir a doença. Assim, 
por este comportamento sazonal 
da detecção de plantas com sinto-
mas, a eficácia das medidas de con-
trole adotadas só pode ser medida 
anualmente, comparando-se dados 
acumulados de incidência de plan-
tas doentes em um ano com os da-
dos de incidência no ano anterior, 
ou comparando-se as incidências 
acumuladas no mesmo período em 
anos diferentes (Figura 2).

No caso da captura de psilídeos 
nas armadilhas (Figura 3), percebe-
-se que a partir de agosto a frequên-
cia de captura de psilídeos aumenta 
gradativamente até outubro, quan-
do atinge um primeiro pico, cai um 
pouco em novembro, volta a atin-
gir um segundo pico em dezembro 
e cai um pouco em janeiro e mais 
abruptamente em fevereiro, fican-
do em níveis bem baixos de mar-
ço a junho. Entre agosto e janei-
ro, é observado, em média, mais 
de 80% dos psilídeos capturados 
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Figura 2. Avaliação da eficácia das medidas de controle do HLB adotadas em função 
da incidência acumulada de plantas com sintomas em diferentes anos
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no ano. Esta flutuação natural da 
população de psilídeos está alta-
mente relacionada aos fluxos vege-
tativos das plantas cítricas e à de-
pendência do psilídeo em relação 
às brotações para sua reprodução 
e alimentação. Os picos de captu-
ra de psilídeos observados em ou-
tubro e dezembro são coincidentes 
com os picos de brotação de prima-
vera e verão. Em fevereiro e março, 
a redução da frequência de captu-
ra de psilídeos pode estar associada 
também ao excesso de chuva nestes 
meses, principalmente em feverei-
ro. A implicação prática desta infor-
mação é que as medidas de controle 
deste inseto vetor devem ser mais 
intensas durante a época de maior 
ocorrência de psilídeos. Além da 
maior população de psilídeo, deve-

-se lembrar também que neste pe-
ríodo as chuvas contribuem para a 
redução do período residual dos in-
seticidas aplicados sobre as folhas 
e que o crescimento das brotações 
também reduz a cobertura dos pro-
dutos depositados sobre elas. Des-
ta forma, neste período favorável ao 
inseto vetor é recomendado que se 
reduza o intervalo entre as pulveri-
zações para evitar ou reduzir as ‘ja-
nelas’ de infecção, isto é, reduzir os 
períodos de exposição dos tecidos 
novos da planta sem a proteção dos 
inseticidas de contato.

Práticas que reduzam ao máximo 
a população do psilídeo antes que 
haja condições favoráveis para sua 
multiplicação, isto é, durante o perí-
odo de dormência das plantas, pou-
co antes do início das brotações, têm 

demonstrado ser de grande utilida-
de para que as populações do inseto 
cresçam muito mais lentamente du-
rante a época de brotações das plan-
tas. Por fim, devido à presença simul-
tânea de considerável quantidade 
de psilídeos e plantas sintomáticas 
no campo em janeiro e agosto, estes 
meses parecem ser períodos-chave 
para o controle do HLB e deveriam 
ser priorizados nas aplicações regio-
nais de inseticidas. 

Eng. Agr. Renato 
B. Bassanezi
Departamento 
de Pesquisa e 
Desenvolvimento 
do Fundecitrus
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A verticalização da citricultura  
é boa para quem?

Nos últimos anos, houve 

grande aumento na 

produção própria de 

laranjas nas fazendas 

das indústrias e, embora 

não haja estatísticas que 

confirmem, acredita-se que 

estas produzam em suas 

fazendas em torno de 40% 

do total da matéria-prima 

que necessitam

Ao contrário das lavouras anuais, 
como grãos, algodão etc., a laranja é 
uma cultura perene. Sua manuten-
ção exige constantes investimentos. 
Nos plantios de ciclo curto, o produ-
tor pode mudar de uma cultura pa-
ra outra com relativa facilidade, em 
busca de melhor remuneração. Para 
as culturas chamadas permanentes, 
como a dos cítricos, porém, isso não 
é possível. Elas são muito menos fle-
xíveis e as decisões têm efeito de 
longo prazo. Um investimento em 
um novo pomar trará resultados so-
mente depois de cinco ou seis anos.

O citricultor sabe que não pode 
mudar facilmente e está preparado 
para suportar um ano de prejuízo, 
ou até dois, porque isso faz parte 
da atividade. Contudo, o período de 
margem negativa precisa ser ante-
cedido por outro de bom resultado, 
que tenha permitido acumular ca-
pital. Se não houver esse equilíbrio, 
os empresários do campo migrarão 
para atividades que possam remu-
nerar melhor o trabalho e os recur-
sos investidos na terra e na cultura.

Os riscos fitossanitários são co-
muns na agricultura. No caso da ci-
tricultura, as maiores ameaças são 
o HLB, o Cancro Cítrico, a CVC e a 
Pinta Preta. E, como em qualquer 
outra atividade, há também os ris-
cos de mercado.

Os reflexos da queda do 
consumo no exterior
A citricultura do chamado cinturão 
citrícola - Estado de São Paulo, Tri-
ângulo Mineiro e pode-se incluir aí o 

noroeste do Paraná - é iminentemen-
te industrial. Os produtores destas 
regiões enviam praticamente 80% 
de suas colheitas para a indústria 
de suco de laranja. Para se ter uma 
ideia de qual é o destino da produ-
ção em ordem de grandeza, tome-se 
por exemplo uma safra de 350 mi-
lhões de caixas: entre 60 e 80 mi-
lhões são vendidas no mercado de 
fruta in natura e entre 250 a 270 mi-
lhões de caixas são processadas pe-
la indústria. Esse volume de laranja 
se transforma, na indústria, em apro-
ximadamente 1 milhão de toneladas 
de suco (equivalente 66 graus Brix), o 
que corresponde, em grandes núme-
ros, à exportação anual do País.

As indústrias, no passado, che-
garam a processar mais de 300 
milhões de caixas por ano. Entre-
tanto, com a queda de quase 30% 
no consumo entre 2003 e 2012 e 
por não haver perspectiva de ex-
pansão do mercado externo de 
suco, ao menos a curto prazo, é de 
se esperar que o processamento, 
nos próximos dois ou três anos, fi-
que até abaixo do necessário para 
a indústria cumprir seus compro-
missos de exportação. Isso porque 
as indústrias irão tentar baixar de 
forma gradativa os estoques de 
suco que são os mais altos já re-
gistrados em seus armazéns. As-
sim, as fábricas de suco não deve-
rão processar mais de 250 a 270 
milhões de caixas, em média. Em 
anos de produção baixa, como o 
desta safra que se inicia, devem 
moer perto de 200 milhões.

Aproxima-se o início de uma 
nova safra na maior região 
produtora de laranja do 
mundo e o citricultor pla-

neja o próximo ano. Há adubos e 
defensivos para encomendar, mão 
de obra – cada vez mais difícil – pa-
ra contratar e contas para pagar. As 
análises químicas de solo e folhas 
estão chegando dos laboratórios. O 
produtor visita viveiros para adqui-
rir as mudas que substituirão plan-
tas e talhões que já não produzem 
bem. Inspeciona o pomar preocu-
pado com o avanço do HLB e do 
Cancro Cítrico. É hora de analisar 
os números.

O primeiro semestre é um perío-
do de planejamento e expectativa. O 
citricultor sabe que sem boa produti-
vidade não haverá lucro. Mas o lucro 
também depende do preço da laranja. 
Como planejar, investir e arcar com os 
custos da tecnologia sem saber se o 
produto será bem remunerado?
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A preocupante expansão dos 
pomares das indústrias
Além da retração de mercado, a ci-
tricultura brasileira enfrenta uma 
ameaça importante: o aumento da 
produção própria de laranjas pelas 
indústrias. Há cerca de dez anos, 
as indústrias produziam em seus 
pomares entre 50 e 60 milhões de 
caixas, ficando as 300 milhões de 
caixas restantes para ser compra-
das pelos mais de 15 mil citricul-
tores 'independentes'.

Nos últimos anos, houve um au-
mento grande na produção própria 
de laranjas nas fazendas das indús-
trias. É a chamada verticalização da 
produção. Não há estatísticas que 
confirmem, mas acredita-se que as 
indústrias produzam em suas fa-
zendas em torno de 40% do total 
da matéria-prima que necessitam. 
Considerando-se o volume a ser 
processado de 270 milhões de cai-
xas seriam de 100 ou 110 milhões 
de caixas. Restariam apenas 160 a 
170 milhões a ser adquiridas dos 
citricultores 'independentes', pra-
ticamente metade do volume com-
prado há poucos anos. Este fato se 
agrava muito em anos como o atu-
al, quando a indústria poderá com-
prar, então, entre 70 e 80 milhões 
de caixas a terceiros. 

A verticalização é de fato preocu-
pante. O preço pago pela fruta certa-
mente não é um dos motivos dessa 
estratégia. Nos últimos anos, o valor 
pago aos citricultores propiciava boa 
margem de lucro para as indústrias. 
Na Flórida (EUA), as mesmas indús-
trias pagaram, no mesmo período, va-
lores muito maiores aos produtores. 
E lá as indústrias não partiram para o 
plantio próprio em larga escala.

Muito provavelmente, as razões 
para o plantio acelerado estão mais 
ligadas ao ambiente de contínuo li-
tígio com alguns representantes e 

produtores. Em defesa desta estra-
tégia pode-se dizer que a indús-
tria tem, atualmente, as vantagens 
necessárias para manter pomares 
competitivos, como ganhos de esca-
la na produção e na administração, 
acesso à tecnologia e conhecimen-
to do mercado para tomar decisões 
de longo prazo.

O citricultor, sobretudo o de pe-
queno e médio portes, tem a seu fa-
vor apenas o fato de estar mais per-
to do processo produtivo, mas isso 
só não basta. Em muitos casos, fal-
ta-lhe poder econômico para con-
tratar uma boa assistência técnica, 
comprar insumos com desconto, 
negociar melhor a safra. Além disso, 
os problemas técnicos e fitossanitá-
rios tornam-se mais complexos, e o 
acesso à tecnologia e à pesquisa pú-
blica, imprescindíveis para o peque-
no, é cada vez menor.

A experiência de outras 
cadeias agrícolas
Quem não conhece bem esse mer-
cado pode pensar que não há alter-
nativa para a cadeia de produção: a 
indústria tende a produzir 100% da 
matéria-prima e não há espaço para o 
citricultor. Contudo, é preciso ter em 
mente que tal opção também não é 
sustentável a longo prazo para as in-
dústrias. A produção agrícola não é 
seu negócio principal. Sua priorida-
de é o processamento, a melhoria da 
qualidade e a constante busca pelo 
aumento do mercado para o suco. Em 
contrapartida, os citricultores são fo-
cados na produção da fruta.

Há inúmeros casos que podem 
servir de exemplo em outras cadeias 
de produção da agricultura. Dentre 
as de maior importância econômica, 
nenhuma tem o nível de verticaliza-
ção da laranja. No algodão, no milho, 
na soja e no trigo, os maiores com-
pradores, que são as traders, não são 

produtores agrícolas expressivos. A 
ADM, a Bunge, a Cargill e a Dreyfus 
não têm operações agrícolas. Os 
grandes compradores de café – Illy, 
Melita e Nestlé – não têm cafezais.

Em outros segmentos, algumas 
indústrias se lançaram na produ-
ção primária com objetivos estraté-
gicos claros. Na década de 1970, a 
Firestone, a Michelin e a Pirelli for-
maram grandes seringais na Bahia e 
no Mato Grosso. Mas quando a cul-
tura se estabeleceu e os primeiros 
desafios foram superados, os se-
ringais foram vendidos aos produ-
tores e às indústrias voltaram a se 
concentrar na industrialização da 
borracha e na venda de seus deri-
vados. O óleo de palma ou dendê 
vive hoje o mesmo processo no Pa-
rá. A Petrobras investe em áreas de 
produção da palmeira, mas deve-
rá sair do setor primário tão logo a 
produção ganhe escala. 

A indústria tem um papel rele-
vante no processo como um todo. 
Ela é a locomotiva da cadeia pro-
dutiva, ela tem o papel de puxar 
com força o restante dos integran-
tes, criando novos produtos e cui-
dando do mercado consumidor. A 
Nestlé, por exemplo, por meio do 
marketing integrado feito no proje-
to Nespresso, foi uma das grandes 
responsáveis pelo aumento no con-
sumo de café e também pela dife-
renciação dos cafés gourmets que 
elevaram a média de preços recebi-
dos pelos cafeicultores. A indústria 
deve se concentrar na atividade em 
que sua expertise, seu maior talento, 
é um diferencial. 

Em busca do preço 
inteligente
A solução para a citricultura pas-
sa necessariamente por um debate 
amplo. Os obstáculos não se inter-
põem somente ao setor agrícola, 



mas também à indústria. Os citri-
cultores enfrentam toda sorte de 
dificuldades com os custos de pro-
dução e a incidência de doenças 
e pragas. A indústria se vê diante 
de um mercado consumidor glo-
bal com poucas perspectivas de 
expansão. E ambos os segmentos 
queixam-se da dificuldade de ne-
gociação entre si.

Até agora não se chegou a um ca-
minho razoável para a formação dos 
preços da fruta. Não existe, ainda, 
uma forma que ofereça uma trajetó-
ria menos incerta para toda a cadeia 
de produção, que permita o plane-

Eng. Agr.  
Maurício Mendes
GCONCI
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Eventos GCONCI

Novo Código Florestal e os impactos nas propriedades rurais foram  

tema do evento de meio ambiente do GCONCI

EMAG/2013

O GCONCI, por meio de sua 
Comissão de Meio Am-
biente (CMAG), realizou o 
EMAG/13 – Evento Meio 

Ambiente GCONCI 2013 em 18 de 
abril. O evento abordou tema de ex-
trema importância: o 'Novo Código 
Florestal e suas implicações em re-
lação à adequação e compensação 
ambiental de propriedades rurais'.

Para falar sobre o assunto, foi con-
vidado o Dr. João Henrique Giomet-
ti Bertogna, renomado e experien-
te advogado, diretor-proprietário da 
LGFB /FB – Administração e Partici-
pações Ltda. Sociedade de Advoga-
dos, sediada em São Paulo (SP).

Na oportunidade foram discuti-
das, de maneira muito clara e efi-
ciente, todas as alterações ocor-

ridas no Código Florestal e suas 
implicações às propriedades ru-
rais, independente das áreas e das 
localizações das mesmas, como 
adequação e compensação am-
biental; administração e servidão 
forestal; georreferenciamento (Lei 
nº 10.267/01); cadastro ambiental 
rural; programa de regularização 
ambiental; cota de reserva legal; 
diagnóstico ambiental; adequação 
da reserva legal; adequação da 
área de preservação permanente; 
servidão florestal e compensação 
da reserva legal extrapropriedade; 
restauração da reserva legal; res-
tauração da área de preservação 
permanente e cômputo da área de 
preservação permanente na área 
total da reserva legal.

O evento contou com a presen-
ça dos integrantes, dos parceiros e 
dos convidados do GCONCI quan-
do, após o debate e perguntas, 
confraternizaram-se em um almo-
ço, oportunidade para conversar e 
tirar mais algumas dúvidas sobre 
os assuntos apresentados.

A todos os presentes, a Comis-
são de Meio Ambiente do GCONCI 
agradece e conta com a participa-
ção nos novos encontros.

Agradecemos também os inte-
grantes da CMAG e os consultores 
do GCONCI, responsáveis diretos 
pela realização do evento. 

jamento de longo prazo. Entretanto, 
qualquer solução passará pela via-
bilidade econômica dos elos da ca-
deia de produção, enfim, por preços 
que remunerem de forma sustentá-
vel as atividades. Não se pretende 
aqui sugerir preços irreais, incom-
patíveis com o mercado. Pelo con-
trário, os preços devem expressar a 
parceria entre os agentes da cadeia 
de produção. É preciso encontrar 
fórmulas que permitam dividir entre 
os participantes da cadeia os lucros 
e as perdas, de modo proporcional 
ao envolvimento e aos riscos econô-
micos e financeiros de cada um.

Eng. Agr. Francisco Pierri Neto
Coordenador da CMAG

Se a crise do setor persistir, os 
citricultores deverão buscar outras 
formas de remunerar o capital. Por 
mais dolorosa que possa parecer, a 
mudança para outra atividade agrí-
cola é viável na maior parte das re-
giões citrícolas, porém, as indústrias 
teriam grandes dificuldades em 
operar totalmente verticalizada. 

16 GCONCI – Grupo de Consultores em Citros



17GCONCI – Grupo de Consultores em Citros
ATENÇÃO.  Este produto é perigoso à saúde humana, animal e ao meio ambiente. Leia atentamente e siga rigorosamente as 
instruções contidas no rótulo, na bula e na receita. Utilize sempre equipamentos de proteção individual. Nunca permita a 
utilização do produto por menores de idade. Consulte sempre um Engenheiro Agrônomo. Venda sob receituário agronômico.

A produtividade da sua 
lavoura merece o melhor
portfólio.

Folpan Agricur

Keshet 25 EC

Kohinor 200 SC

Rimon SUPRA

Pyrinex 480 EC

Suprathion 400 EC

Galigan 240 EC

Herburon

Trop

Paradox

Acarit

Dicofol

Solução completa para o
controle de pragas, doenças
e plantas daninhas. 
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Caseiro:
O âmbito de trabalho determina a categoria do rural ou do doméstico  

e não simplesmente a profissão do empregado

Legislação

Fábio A. Fadel
Advogado especializado em Direito Processual  
e em Direito Empresarial
Sócio do Escritório Fábio Fadel & Associados

N a conceituação da Lei  
no 5.889/73 (Lei do Empre-
gado Rural), é empregado 
rural ‘toda pessoa física que, 

em propriedade rural ou prédio rús-
tico, presta serviços de natureza não 
eventual a empregador rural, sob a 
dependência deste e mediante sa-
lário’. Apenas para complementar 
temos que empregado rural é aque-
le que exerce atividade agroeconô-
mica geradora de lucro ao seu em-
pregador.

Na conceituação da Lei 
5.859/73 (Lei dos Empregados Do-
mésticos), é empregado domésti-
co ‘aquele que presta serviços de 
natureza contínua e de finalidade 
não lucrativa à pessoa ou à família 
no âmbito residencial destas’.

Se a propriedade rural tem pro-
dução sem objetivo de lucro, confi-
gura a relação doméstica regida pe-
la Lei n. 5.889/73. Se assim não for, 
o empregado será considerado rural, 
disciplinado pela Lei n. 5.889/73. 

Poderá, ainda, ser considerado 
urbano se a atividade for tipica-
mente urbana como locação de es-
paço para eventos de qualquer na-
tureza. Será, assim, regido pela CLT. 

Na hipótese do empregado que 
desenvolve atividades tipicamen-
te domésticas e auxilia também 
no sítio nas atividades lucrati-
vas de comercialização de produ-
tos, até então era empregado rural 
porque a lei rural era mais benéfi-

ca do que a lei doméstica, fato que 
vem mudando com as novas con-
quistas dos empregados domésti-
cos. Todavia, os rurais ainda conti-
nuam gozando de maior proteção 
em comparação ao empregado do-
méstico em razão das Convenções 
Coletivas e Normas Regulamenta-
doras (NRs).

São também considerados do-
mésticos: o motorista residencial, 
a cuidadora de idosos, as enfer-
meiras residenciais, marinheiro 
particular e aviador, desde que 
atendam apenas à pessoa do em-

pregador ou à família. Haras de la-
zer têm sua função de recreio de 
seus proprietários e familiares e 
seus funcionários serão sempre 
domésticos. Assim também será 
para tratador de cavalos em clu-
be hípico, desde que os animais 
sejam exclusivamente de lazer 
do proprietário ou da família, vi-
gia de residência, segurança de 
família, jardineiro, acompanhante 
de pessoa idosa, porteiros, médi-
cos que trabalham exclusivamente 
em uma residência familiar etc. É o 
âmbito de trabalho que determina 
a categoria do rural ou do domésti-
co e não simplesmente a profissão 
do empregado.

Assim, a prestação de serviços 
em sítios ou chácaras, que não ex-
plore atividade ligada à agricultura 
e/ou pecuária ou outra finalidade 
lucrativa (sem a prática de quais-
quer atos de comercialização) é 
considerada doméstica. 

Mesmo com as mudanças na Lei 
dos Domésticos, que passarão a re-
ceber horas extras, FGTS e demais 
consectários celetistas, a Lei dos 
Empregados Rurais continua sendo 
mais rigorosa e mais protecionis-
ta. Portanto, ficar atento sobre qual 
categoria seu funcionário pertence 
pode gerar significativa economia. 

 �empregado rural  
ou doméstico?
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Empregados rurais continuam com 
vantagens na Lei, sendo mais rigorosa 
e mais protecionista que a Lei dos 
Domésticos
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Meio ambiente:    
preservação, atualidades,  
inovação e criatividade

Uma agricultura 

sustentável depende 

da criatividade em 

desenvolver a maior 

diversidade de sistemas de 

produção, baseados nos 

conhecimentos e técnicas 

de disciplinas inovadoras e 

efetuados com ferramentas 

de gestão, que integrem 

métodos e métricas de 

desempenho ambiental e 

de sustentabilidade para 

satisfazer as necessidades 

sociais tanto em alimentos 

e bem-estar quanto na 

preservação e valoração 

dos serviços ambientais nas 

áreas rurais

O GCONCI promoveu, em 18 
de abril, mais uma edição 
de seu Evento Meio Am-
biente (EMAG/2013) com 

o objetivo de alertar para a priori-
dade que enseja esta dimensão do 
desenvolvimento humano, que se 
alinha aos anseios de viabilidade 
econômica e equidade social, pa-
ra conformar o tripé da sustenta-
bilidade, meta maior da sociedade.

Ao focar a extrema complexida-
de que se impõe sobre o setor pro-
dutivo rural com a implementação 
dos novos preceitos do Código Flo-
restal, o evento suscitou elevado 
debate sobre as contribuições que 
a agricultura tem a prestar para a 
sociedade brasileira, e consternou 
pelas demandas, obrigações e di-
ficuldades que se infligem sobre 
produtores e administradores ru-
rais, incumbidos da altruísta tarefa 
de zelar por serviços ecossistêmi-
cos dos quais dependemos e nos 
desobrigamos nas cidades.

No fórum, ficou clara a oportu-
nidade de refletirmos sobre a pre-
servação ambiental, sua atualida-
de, inovações e a criatividade para 
buscá-la, mas sob a luz do zelo 
compartilhado, em favor de todos, 
e com envolvimento e dedicação 
também de todos.

É justo que a sociedade procure 
responder, objetivamente, à sim-
ples questão: qual vantagem, pa-
ra além da satisfação pessoal e he-
dônica, pode perceber o produtor 
rural que dedique esforços e re-
cursos para preservar o ambiente 
para toda a sociedade? Por egoís-
ta que possa parecer, esta questão 
se reveste de toda a legitimida-
de, dadas as pressões competiti-
vas do mercado invariavelmente 
avaro ao qual os produtores ru-
rais se submetem. Afinal, a biodi-
versidade e o conjunto de serviços 

ecossistêmicos representam patri-
mônios eminentemente sociais, e 
cabe aos produtores rurais zelar 
por eles mesmo sem perceber um 
valor privado imediato. Daí a ne-
cessidade de uma lógica que per-
mita internalizar valores e custos 
ao preço dos produtos, ou a outras 
formas de compensação, propor-
cionais às áreas naturais efetiva-
mente preservadas nos estabele-
cimentos rurais.

Uma vez expressa esta visão so-
bre preservação, visa-se valorar a 
genuína recompensa devida aos 
produtores pelos serviços ecos-
sistêmicos colhidos pela socieda-
de nas áreas rurais. E uma propos-
ta solução nos leva a um tema de 
grande atualidade para a pesqui-
sa: a construção de métricas de 
desempenho ambiental, que, as-
sociadas à simultânea medida de 
valor da produção agropecuária, 
torna o custo de oportunidade em 
base para valorar compensações. 
O formato de eventuais compen-
sações restará a definir, seja na 
forma de remunerações proporcio-
nais, isenções fiscais, serviços téc-
nicos e de infraestrutura, ou outros 
incentivos.

Essa inovação na forma de pro-
mover a preservação ambiental, 
associando-a ao desenvolvimen-
to sustentável da agricultura, ca-
rece de criatividade para além 
do aumento de produtividade e 
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das preocupações com os impac-
tos negativos de tecnologias, mas 
que inclua soluções que assegu-
rem a base de recursos para as fu-
turas gerações. Uma das possíveis 
razões desta dicotomia entre pro-
dução e preservação pode estar 
ligada à construção de sistemas 
agrícolas a partir de experimenta-
ções fragmentadas em diferentes 
áreas de conhecimento: melhora-
mento genético, adubação, con-
trole fitossanitário, entre outras, 
aplicadas segundo princípios de 
economia nos quais os fatores de 
produção (terra, capital e trabalho) 
podem se substituir parcialmente. 
Ora, sabe-se que os agroecossis-

temas, por serem complexos, são 
mais do que a soma das suas par-
tes e necessitam de uma aborda-
gem integrada, holística, para seu 
estudo e manejo.

Para lidar com essa visão inova-
dora surgiu, nos últimos anos, um 
conceito denominado ‘agronomia 
sistêmica’, que busca combinar e 
aplicar conceitos de duas discipli-
nas fundamentais, a ‘ecologia sis-
têmica’ e a ‘cibernética’, e, segun-
do preceitos oferecidos por H.T. 
Odum e colaboradores, oferece su-
porte poderoso para a identifica-
ção e classificação dos componen-
tes, funções e fluxos nos sistemas 
de produção. Entre as múltiplas 

técnicas da ‘agronomia sistêmica’ 
que permitem analisar o desem-
penho ambiental e promover a 
gestão integrada dos agroecossis-
temas, os indicadores de sustenta-
bilidade representam uma solução 
prática. Um exemplo de aplicação 
à análise de desempenho ambien-
tal, adequação tecnológica agro-
pecuária e gestão de territórios ru-
rais é o sistema APOIA-NovoRural 
(Rodrigues; Campanhola, 2003), 
que integra 62 indicadores cons-
truídos em matrizes de pondera-
ção multiatributo, para cinco di-
mensões de sustentabilidade: 1) 
ecologia da paisagem, 2) qualida-
de ambiental (atmosfera, água e 

Figura 1. Dimensões de sustentabilidade para integração de indicadores do sistema APOIA-NovoRural, segundo enfoque 
sistêmico de um estabelecimento rural (Odum, 1996)
NOTA: fontes externas de matéria e energia são associadas a estoques internos, unidades ambientais e produtivas da 
fazenda representada no modelo, que de um lado exporta produtos e recebe a devida compensação dos mercados e, 
de outro, conecta-se via fluxos de reciclagem, retroalimentação e controle. APOIA-NovoRural – Sistema de avaliação 
ponderada de impacto ambiental de atividades rurais (Rodrigues et al., 2010)
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solo), 3) valores socioculturais, 4) 
valores econômicos, e 5) gestão e 
administração (Figura 1).

São avaliados, por exemplo, in-
dicadores como conservação de 
habitats naturais e riscos de incên-
dio; emissão de gases poluentes, 
qualidade da água e fertilidade 
do solo; acesso à educação e ou-
tros serviços básicos; renda e va-
lor da propriedade; tratamento de 
resíduos e arranjo institucional do 
estabelecimento. Após a análise 
dos dados de campo e de labora-
tório, como resultado final gera-se 
um relatório de gestão ambiental, 
com indicação de boas práticas 
de manejo e adoção tecnológica 
agropecuária (Galinari, 2013). Esta 
abordagem, complementada por 
análise econômica e de fluxo de 
energia, é aplicada no projeto 'Sis-
temas de produção ecologicamen-
te intensivos de citros (e coco) no 
Norte e Nordeste do Brasil (SEIFrut 
– Macroprograma 02 da Embrapa)', 
no qual se busca combinar, em 
uma visão sistêmica, técnicas eco-
lógicas e convencionais de mane-
jo das culturas, a fim de assegurar 

a produtividade e a renda para o 
produtor e, ao mesmo tempo, pro-
mover a gestão para recuperação e 
preservação dos habitats naturais 
e geração de serviços ambientais.

Uma agricultura sustentável 
no futuro depende da criativida-
de em desenvolver a maior diver-
sidade de sistemas de produção, 
baseados nos conhecimentos e 
técnicas de disciplinas inovado-
ras e efetuados com ferramen-
tas de gestão, que integrem mé-
todos e métricas de desempenho 
ambiental e de sustentabilidade, 
a fim de satisfazer as necessida-
des sociais tanto em alimentos e 
bem-estar quanto na preservação 
e valoração dos serviços ambien-
tais nas áreas rurais. O intento é 
prover fundamentação objeti-
va para elaboração de uma ‘taxa 
de conversão de serviços ecos-
sistêmicos’ (p.ex., Medeiros et al., 
2007), que se aplique como bali-
zadora para a compensação am-
biental. Com essa visão deverá 
ser possível avançar para siste-
mas produtivos nos quais os prin-
cipais impactos ensejem aumento 
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da estabilidade dos agroecossis-
temas e as principais consequên-
cias sejam o aumento da diversi-
dade da paisagem dos ambientes 
agrícolas. 
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Manejo do psilídeo   
Diaphorina citri, vetor das 

bactérias associadas ao HLB
Uma vespinha chamada Tamarixia radiata tem sido estudada com bons  

resultados no controle da praga

Os adultos deste inseto são pe-
quenos medindo de 2,8 a 3,2 mm de 
comprimento e estão associados aos 
ramos novos (brotações) utilizados 
para alimentação; porém, na falta de 
brotações, fazem uso de folhas madu-
ras. Já os ovos são colocados apenas 
em brotações e as formas jovens des-
se inseto, conhecidas como ninfas, 
são praticamente imóveis, permane-
cendo aderidas à planta, liberando 
uma substância açucarada que per-
mite o desenvolvimento da fumagina.

Existe um grande número de 
plantas que podem abrigar este 
inseto, que incluem as espécies 
do gênero Citrus (laranjas, limões, 
limas, tangerinas etc.). Além des-

Pragas e Doenças

ses hospedeiros, existe também 
a espécie Murraya paniculata, co-
nhecida popularmente como Mur-
ta-de-cheiro ou Falsa Murta, uma 
planta ornamental muito difundi-
da no Brasil e no mundo, utilizada 
como cerca viva e arborização em 
áreas urbanas e até mesmo pró-
ximas a pomares. Embora o psi-
lídeo provoque danos diretos às 
plantas pela sucção da seiva, a 
maior importância do inseto está 
na transmissão das bactérias as-
sociadas ao HLB.

Atualmente, o controle do psi-
lídeo tem sido realizado por meio 
de aplicações intensivas de inseti-
cidas, no entanto há preocupações 

A cultura do citros possui 
posição de destaque no 
agronegócio mundial, e 
o Brasil é considerado o 

maior produtor de suco de laran-
ja do mundo. Porém, atualmente, 
uma doença chamada Huanglong-
bing (HLB), também conhecida co-
mo Greening, cujos sintomas estão 
associados às bactérias Candida-
tus Liberibacter spp., vem amea-
çando o agronegócio citrícola não 
apenas no Brasil como em todos os 
demais locais produtores de citros.

Esta doença está presente no  
país desde 2004, quando foi regis-
trada nos pomares da região de Ara-
raquara (SP), e, hoje, encontra-se 
em todas as regiões produtoras de 
citros do Estado, sendo registrada 
também no Paraná, Minas Gerais e, 
mais recentemente, na Bahia. Desde 
sua detecção até 2013, cerca de 22 
milhões de plantas foram erradica-
das no Estado de São Paulo.

Uma vez que não existem ainda 
medidas curativas para o controle 
do HLB, seu manejo se baseia em 
ações preventivas e consta de três 
estratégias principais: utilização de 
mudas sadias e certificadas, elimi-
nação de plantas doentes dos po-
mares comerciais e principalmente 
o controle do inseto vetor, o psilí-
deo Diaphorina citri (Figura 1).

Figura 1. Adulto e ninfas de Diaphorina citri
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referentes à utilização desses pro-
dutos devido a problemas como 
seleção de populações da praga 
resistentes aos inseticidas, conta-
minação ambiental e humana e eli-
minação dos inimigos naturais.

Naturalmente, o psilídeo é con-
trolado por vários agentes, que 
podem ser fungos e bactérias que 
causam doenças ao psilídeo, ou 
até mesmo outros insetos, como 
predadores e parasitoides. No caso 
do Brasil, os predadores são pou-
co eficientes no controle de vetor, 
provavelmente devido a aplicação 
intensiva de inseticidas.

Entre os parasitoides existe 
uma vespinha, chamada Tamarixia 
radiata, que vem sendo estudada 
devido ao seu potencial, tendo al-
cançado bons resultados no con-
trole da praga em várias partes do 
mundo. Ela foi registrada no Brasil 
entre 2005 e 2006 parasitando as 
ninfas do psilídeo em pomares co-
merciais no Estado de São Paulo.

Assim como o psilídeo, T. radia-
ta também é originária da Ásia. Su-
as fêmeas parasitam, preferencial-
mente, ninfas maiores de D. citri 
(4º e 5º ínstares) podendo, ainda, 
se alimentar de ovos e ninfas mais 

jovens do psilídeo – somando o 
que ela preda com o que parasita, 
cada adulto pode eliminar até 500 
ninfas do psilídeo.

T. radiata coloca seus ovos na 
parte inferior do corpo de ninfas 
de Diaphorina, e assim que a larva 
do parasitoide eclode começa a se 
alimentar da ninfa, e, com o pas-
sar do tempo, as ninfas ficam com 
um aspecto seco. Ao final, o adulto 
do parasitoide perfura a região do 
tórax da ninfa do psilídeo, criando 
uma abertura circular para a saída 
(Figura 2). Desta forma, T. radiata 
pode ser utilizada como agente de 
controle biológico de D. citri, sen-
do um componente adicional no 
manejo integrado de pragas (MIP) 
na citricultura.

No entanto, levantamentos rea- 
lizados nos últimos anos indicaram 
que o parasitismo natural vem sen-
do reduzido consideravelmente. Em 
2005, foi registrado mais de 90% 
de parasitismo; em 2007, foi apenas 
de 32,4%, e isso se deve, principal-
mente, à aplicação intensiva de in-
seticidas, cujo consumo aumentou 
600% entre 2004 e 2010.

Diante disso, determinar a se-
letividade de inseticidas, isto é, 

aqueles produtos que são capazes 
de matar a praga sem afetar o ini-
migo natural, ao parasitoide T. ra-
diata é de grande importância para 
programas de manejo integrado de 
pragas em que se utiliza o controle 
químico juntamente com a libera-
ção do parasitoide no campo.

Estudos são realizados para 
verificar o efeito direto causado 
por inseticidas aos adultos do pa-
rasitoide e também para determi-
nar a persistência biológica, isto 
é, por quanto tempo a atividade 
prejudicial atua sobre o parasitoi-
de T. radiata.

No efeito direto, em que simu- 
la a aplicação dos inseticidas e óle-
os sobre o parasitoide, Lorsban 
480 BR®, Akito®, Perfekthion®, Tra-
cer 240 SC®, Imidan 500 WP®, Ma-
lathion 1000 EC®, Dicarzol® e Ac-
tara 250 WG® foram nocivos. Esses 
inseticidas devem ser utilizados 
de forma criteriosa no período de 
ocorrência de ninfas do psilídeo, 
pois podem provocar alta mortali-
dade aos adultos do parasitoide.

Para os demais inseticidas tes-

Figura 2. Ninfa de Diaphorina citri 
parasitada com o orifício de saída  
do parasitoide
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Figura 3. Efeito de choque de inseticidas e óleos sobre o parasitoide Tamarixia 
radiata em citros
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tados, Saurus®, Turbo®, Nexide®, 
Engeo Pleno® e Óleo Mineral Ar-
genfrut® foram moderadamente 
nocivos; AzaMax®, Applaud®, Decis 
Ultra 100 EC®, Trebon 100 SC®, Su-
midan 150 SC®, Provado 200 SC®, 
Evidence 700 WG®, Karate Zeon 50 
SC®, Óleo Vegetal Nortox®, Tiger® e 
Mimic 200 SC® foram levemente no-
civos e nenhum produto foi inócuo 
aos adultos de T. radiata (Figura 3).

Nos testes de persistência, em 
que se avalia por quanto tempo o 
inseticida apresenta efeito nocivo 
sobre adultos de T. radiata, os re-
sultados indicaram que Saurus®, 
Turbo®, Mimic 200 SC® e Azamax®, 
o Óleo Mineral Argenfrut® e o 
Óleo Vegetal Nortox® foram clas-
sificados como vida curta, afetan-
do o parasitoide por menos de 5 
dias (Figura 4). Portanto, esses se-
riam os inseticidas mais indicados 
para utilização antes e/ou após a 
liberação do parasitoide. Os inse-
ticidas Tracer® e Dicarzol® foram 
classificados como persistentes, 
afetando o parasitoide por mais 

de 31 dias. Como o efeito é mais 
prolongado, esses inseticidas de-
veriam ser evitados nos períodos 
de maior ocorrência de ninfas, em 
que há maior ação dos inimigos 
naturais, inclusive T. radiata.

Embora esquecidos por muitos, 

colocados em segundo plano pe-
la maioria e valorizado por poucos,  
o papel do inimigo natural é im-
prescindível para manter as pragas 
em níveis populacionais baixos.  
O parasitoide T. radiata é um inimi-
go natural específico do psilídeo 
D. citri, e seu uso é fundamental 
em programas de manejo do vetor. 
Apesar de sua liberação ser dire-
cionada para áreas em que há hos-
pedeiros alternativos do psilídeo, 
como murta, ou em pomares sem 
adoção do manejo para o HLB, a 
utilização de inseticidas seletivos 
pode proporcionar a sua sobrevi-
vência em pomares cítricos, inclu-
sive colaborando com o controle 
de ninfas que não foram elimina-
das pelo controle químico. 
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Figura 4. Persistência (em dias) do efeito nocivo de inseticidas e óleos ao parasitoide 
Tamarixia radiata em citros.
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Analogia entre os custos de produção  
de laranja nas regiões Norte e Sudeste do Brasil
comparação de custos e 

índices entre as regiões 

Norte e Sudeste do Brasil 

mostrafoco exclusivo na 

produção de laranja

Não é minha pretensão determi-
nar padrões ou apresentar de-
talhes que possam representar 
100% da realidade e das dife-

renças entre os custos de produção de 
laranja das regiões Norte e Sudeste do 
país, porém apresentaremos neste arti-
go apenas um direcional, seguindo uma 
base amostral de três propriedades em 
cada uma das regiões analisadas. Estas 
propriedades utilizam um mesmo siste-
ma de informática com a mesma meto-
dologia de apuração de custos de pro-
dução, enquanto a fruta está na árvore 
apenas, como de costume em meus ar-
tigos, sem considerar custos logísticos 
de frete e colheita. Para este trabalho 
foram escolhidas três propriedades em 
cada região com algumas semelhan-
ças operacionais, que pudessem apre-
sentar uma representatividade interes-
sante sobre as diferenças em custos e 
número de horas de mão de obra e de 
máquinas demandadas por hectare de 
laranja. Utilizamos a comparação se-
mestral, considerando os custos reali-
zados entre setembro de 2012 e fe-
vereiro de 2013, um período aleatório 
em que há a aplicação de fertilizantes 
e com propriedades de produtores di-
ferentes, que possam representar es-
tratégias operacionais também dife-
rentes, porém com o foco único de 
produção citrícola.

Trabalhamos com o objetivo anu-
al, para fim orçamentário, de produ-
zir laranja com um custo médio por 
hectare de R$ 5.500,00, no máximo; 

Custos

assim em seis meses é esperado o 
custo de no máximo R$ 2.750,00 por 
hectare, porém vale ressaltar que nos 
últimos meses os gastos com a citri-
cultura estão reduzidos ao mínimo, à 
espera de melhora no mercado, e as 
propriedades do Sudeste registraram 
um gasto médio total nestes últimos 
seis meses de R$ 2.351,60 por hecta-
re, enquanto que as do Norte registra-
ram R$ 1.531,30.

Quanto ao uso de horas máquinas, 
como as horas de mão de obra por hec-
tare de laranja, a demanda do Norte é 
bem inferior, de uma meta máxima or-
çamentária de 34 horas de máquinas 
e 86 horas de mão de obra por hec-
tare de laranja anual, na região Norte 
foram utilizadas apenas 7,5 horas de 
máquinas e 18,1 horas de mão de obra 
por hectare de laranja em seis meses. 
No mesmo período, no Sudeste foram 
utilizadas 16 horas de máquinas e 32 
horas de mão de obra por hectare de 
laranja em média nestas propriedades 
analisadas. Mais um fator positivo pa-
ra a citricultura do Norte é que o cus-
to/hora da mão de obra por lá é 32% 
inferior à do Sudeste, enquanto por lá 
se paga, em média, R$ 5,16 por hora 
de mão de obra, já com os encargos, 
no Sudeste se paga R$ 7,55, em mé-
dia, por hora de mão de obra utilizada.

Custos com atividades como agua-
ção e irrigação são bem menores no 
Norte, assim como inspeções de pra-
gas e pulverizações; por outro lado, 
o controle da chamada ‘erva de pas-
sarinho’ demanda muito atenção por 
lá, assim como o combate aos fungos, 
roçagens e herbidizações. Na estraté-
gia de adensamento também se nota 
diferença, enquanto que a média de 
representação do custo de uma plan-
ta no hectare é de 0,215% em mé-
dia entre todas as propriedades que 
analisamos, as propriedades sele-
cionadas no Sudeste para esta análi-
se apresentam adensamento médio 
de 0,244% e as do Norte, 0,358%, 
ou seja, a quantidade de plantas por 
hectare no Norte ainda é inferior à 
quantidade de plantas dos pomares 
do Sudeste, isto faz com que o custo 
por hectare no Norte seja 35% infe-
rior, enquanto que o custo por planta 
é inferior em apenas 6% por lá. 
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Fonte: Orion – Sistema para controle de custo de produção


